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EXTRATO DE TERMO DE INDENIZAÇÃO 

 
INDENIZAÇÃO Nº. 063/2026 - PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº. 377/2026 – OBJETO: 
SOLICITAÇÃO DE INDENIZAÇÃO À EMPRESA ADILMA DAMASCENO DOS SANTOS LTDA, 
INSCRITA SOB O CNPJ Nº: 55.018.390/0001-19, PELA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE CONSULTA 
MÉDICA - PLT AMBULATORIAL 04 H, CONSULTA MÉDICA - MÉDICO PLANTONISTA 24H 
REFERENTE AO MÊS DE ABRIL DE 2026 E CONSULTA MÉDICA - MÉDICO PLT 24 FDS REFERENTE 
À DATA 19/04/2026 NA UNIDADE DE MÉDIA E ALTA COMPLEXIDADE - HOSPITAL MUNICIPAL 
RANULFO JOSÉ DE ALMEIDA REALIZADO PELA MÉDICA DRª ADILMA DAMASCENO DOS SANTOS 
- CRM:44663. CUMPRE DESTACAR QUE O CONTRATO Nº 032ADT1/2024, FIRMADO COM A 
EMPRESA ORION SAÚDE E PARTICIPAÇÕES LTDA, SE ENCERROU NO DIA 27/08/2025, NÃO 
HAVENDO A POSSIBILIDADE DE PRORROGAÇÃO CONTRATUAL, DEVIDO AO DESCUMPRIMENTO 
DE CLÁUSULAS CONTRATUAIS. ENTRETANTO, CONSIDERANDO QUE O PROCESSO DE 
CREDENCIAMENTO PARA PRESTADORES DE SERVIÇOS MÉDICOS AINDA SE ENCONTRA EM 
ANDAMENTO, A ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA NECESSITOU ASSEGURAR A CONTINUIDADE DO 
ATENDIMENTO À POPULAÇÃO, DE FORMA ININTERRUPTA E ESSENCIAL, ESPECIALMENTE NO 
ÂMBITO HOSPITALAR, ATENÇÃO PSICOSSOCIAL E ESPECIALISTAS NA UNIDADE DA POLICLÍNICA. 
DIANTE DA INEXISTÊNCIA DE CONTRATO VIGENTE, MAS TENDO SIDO COMPROVADA A EFETIVA 
EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS E SUA INDISPENSABILIDADE, TORNA-SE LEGÍTIMA A ADOÇÃO DA 
MEDIDA INDENIZATÓRIA, VISANDO RESGUARDAR O INTERESSE PÚBLICO E GARANTIR A JUSTA 
REMUNERAÇÃO PELOS SERVIÇOS EFETIVAMENTE PRESTADOS. A PRESENTE INDENIZAÇÃO 
ENCONTRA AMPARO NOS PRINCÍPIOS DA CONTINUIDADE DO SERVIÇO PÚBLICO, DA 
EFICIÊNCIA, DA RAZOABILIDADE E DA BOA-FÉ ADMINISTRATIVA, PREVISTOS NO ART. 5º E ART. 
11 DA LEI Nº 14.133/2021. DESSA FORMA, CONSIDERANDO A COMPROVAÇÃO DA EXECUÇÃO 
DOS SERVIÇOS, SUA ESSENCIALIDADE E A IMPOSSIBILIDADE DE PARALISAÇÃO ATÉ A 
CONCLUSÃO DO CREDENCIAMENTO, JUSTIFICA-SE A ADOÇÃO DA PRESENTE INDENIZAÇÃO À 
EMPRESA ADILMA DAMASCENO DOS SANTOS LTDA, COMO MEDIDA NECESSÁRIA, LEGÍTIMA E 
DE INTERESSE PÚBLICO. 
 
CREDOR: ADILMA DAMASCENO DOS SANTOS LTDA, INSCRITO SOB O CNPJ: 
55.018.390/0001-19 
O FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE RECONHECE QUE É DEVIDO O VALOR TOTAL R$ 23.029,30 
(VINTE E TRÊS MIL, VINTE E NOVE REAIS E TRINTA CENTAVOS) REFERENTE À NOTA FISCAL 
Nº 67 EMITIDA NO DIA 06/05/2026. 
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EXTRATO DE TERMO DE INDENIZAÇÃO 

 
INDENIZAÇÃO Nº. 068/2026 - PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº. 387/2026 – OBJETO: SOLICITAÇÃO 

DE INDENIZAÇÃO A EMPRESA R DO NASCIMENTO RODRIGUES INSCRITO SOB O CNPJ Nº: 

35.474.369/0001-10, PELA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE CONSULTA MÉDICA AMBULATORIAL 04H NA 

UNIDADE DE MEDIA E ALTA COMPLEXIDADE HOSPITAL MUNICIPAL RANULFO JOSÉ DE ALMEIDA 

REFERENTE AO MÊS DE ABRIL, REALIZADO PELO MÉDICO DR RODRIGO DO NASCIMENTO RODRIGUES- 

CRM:35627. 

CUMPRE DESTACAR QUE O CONTRATO Nº 032ADT1/2024, FIRMADO COM A EMPRESA ORION SAÚDE E 

PARTICIPAÇÕES LTDA, SE ENCERROU NO DIA 27/08/2025, NÃO HAVENDO A POSSIBILIDADE DE 

PRORROGAÇÃO CONTRATUAL, DEVIDO AO DESCUMPRIMENTO DE CLÁUSULAS CONTRATUAIS. 

ENTRETANTO, CONSIDERANDO QUE O PROCESSO DE CREDENCIAMENTO PARA PRESTADORES DE 

SERVIÇOS MÉDICOS AINDA SE ENCONTRA EM ANDAMENTO, A ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA NECESSITOU 

ASSEGURAR A CONTINUIDADE DO ATENDIMENTO À POPULAÇÃO, DE FORMA ININTERRUPTA E 

ESSENCIAL, ESPECIALMENTE NO ÂMBITO HOSPITALAR, ATENÇÃO PSICOSSOCIAL E ESPECIALISTAS NA 

UNIDADE DA POLICLÍNICA.  

DIANTE DA INEXISTÊNCIA DE CONTRATO VIGENTE, MAS TENDO SIDO COMPROVADA A EFETIVA 

EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS E SUA INDISPENSABILIDADE, TORNA-SE LEGÍTIMA A ADOÇÃO DA MEDIDA 

INDENIZATÓRIA, VISANDO RESGUARDAR O INTERESSE PÚBLICO E GARANTIR A JUSTA REMUNERAÇÃO 

PELOS SERVIÇOS EFETIVAMENTE PRESTADOS. A PRESENTE INDENIZAÇÃO ENCONTRA AMPARO NOS 

PRINCÍPIOS DA CONTINUIDADE DO SERVIÇO PÚBLICO, DA EFICIÊNCIA, DA RAZOABILIDADE E DA BOA-

FÉ ADMINISTRATIVA, PREVISTOS NO ART. 5º E ART. 11 DA LEI Nº 14.133/2021.  

DESSA FORMA, CONSIDERANDO A COMPROVAÇÃO DA EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS, SUA 

ESSENCIALIDADE E A IMPOSSIBILIDADE DE PARALISAÇÃO ATÉ A CONCLUSÃO DO CREDENCIAMENTO, 

JUSTIFICA-SE A ADOÇÃO DA PRESENTE INDENIZAÇÃO À EMPRESA R DO NASCIMENTO RODRIGUES, 

COMO MEDIDA NECESSÁRIA, LEGÍTIMA E DE INTERESSE PÚBLICO. 

 

CREDOR: R DO NASCIMENTO RODRIGUES INSCRITO SOB O CNPJ: 35.474.369/0001-10.  

O FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE RECONHECE QUE É DEVIDO O VALOR TOTAL DE : R$ 
3.570,50 (TRÊS MIL QUINHENTOS E SETENTA REAIS E CINQUENTA CENTAVOS.) 

REFERENTE A NOTA FISCAL: 100 EMITIDA NO DIA 07/05/2026. 
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   ESTADO DA BAHIA 
MUNICÍPIO DE LAJE 

PREFEITURA MUNICIPAL 
SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO E CULTURA   

 

 
 

DECRETO Nº 092 DE 11 DE JUNHO DE 2026 

 

 
 

Dispõe sobre alteração do DECRETO Nº 187 DE 

25 DE MAIO DE 2023 para recomposição da 

Equipe Técnica de Monitoramento e Avaliação 

do Plano Municipal de Educação Lei nº 404/2015 

de 19 de junho de 2015 do município de Laje, 

estado da Bahia, e dá outras providências. 
 

 

 

A PREFEITA MUNICIPAL DE LAJE, Estado da Bahia, no uso de suas atribuições legais e, 

considerando a necessidade de Monitoramento e Avaliação do Plano Municipal de Educação Lei nº 404 

de 19 de junho de 2015   no cumprimento ao que dispõe o art. nº 6º da referida Lei e art.  Nº 7 § 3º da 

Lei nº 13005 de 25 de junho de 2014, que aprova o Plano Nacional de Educação, 

 

 

DECRETA: 
 

Art.1º  Recompõe a Equipe Técnica de Monitoramento e Avaliação do Plano Municipal de Educação 

- PME, composta pelos membros definidos em Lei Municipal: 

 

I. Secretária Municipal de Educação e Cultura: 

 Indiamara Andrade Ferreira Alves  

 

II. Representantes da Secretaria Municipal de Educação e Cultura: 

 Elaine Moraes Santos - Escolas do Campo 

 Evanise de Jesus Soares -  Diretoria Pedagógica 

 Henrique Xavier dos Santos - Equipe Técnica 

 

III. Representante do Conselho Municipal de Educação – CME: 

 Cleny Souza Barreto dos Santos 

 

IV. Representante do Conselho de Acompanhamento e Controle Social – CACS FUNDEB: 

 Rogério dos Santos  
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 V.  Representantes do Fórum Municipal de Educação – FME: 

 Patrízia Andrade Ferreira 

 Lidiane da Silva Santos Silva  

 

VI. Representante do Poder Legislativo: 

 Jaqueson Silva dos Santos  

 

VII. Representante do Plano de Ações Articuladas – PAR: 

 Edileuza de Jesus Ferreira Pereira  

 

VIII. Representante da Associação de Professores APLB Sindicato: 

 Roseneide Costa dos Santos  

 
 

Art.2º  São atribuições da Equipe Técnica de Monitoramento e Avaliação (ETMA): 

 

I. Organizar o trabalho mediante convocação prévia para as reuniões, elaboração do cronograma de 

reunião, pautas, material de estudo;  

II.  Apropriar-se do Plano Municipal de Educação; 

III. Envolver todas as esferas administrativas e as instituições que atuam ou interferem nas políticas 

educacionais em cada território municipal; 

IV. Promover reuniões de estudo das informações que foram sistematizadas; 

V. Promover debates para, então, emitir relatórios sobre a evolução das metas, contidas no plano, a 

cada ano; 

VI. Buscar apoio técnico da equipe técnica e parceiros, estes últimos se necessário, para melhor 

fundamentação do relatório e seus acessórios;  

VII. Divulgar, amplamente, os Relatórios Anuais de Monitoramento construídos por meio eletrônico e 

presencial, em reuniões nas escolas e órgãos colegiados; 

VIII. Recolher as análises e as impressões manifestadas durante a exposição/divulgação dos Relatórios 

Anuais de Monitoramento, enviando a cada ano, a sistematização destas contribuições a todas as 

instituições envolvidas no processo.  

 

Art..3º  Esse decreto entra em vigor na data de sua publicação e revoga as disposições em contrário. 

 

 

Gabinete da Prefeita Municipal de Laje, Estado da Bahia, em 11 de junho de 2026. 

 
 

 

 

Jaciara Reis dos Santos 
Prefeita Municipal 
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   ESTADO DA BAHIA 
MUNICÍPIO DE LAJE 

PREFEITURA MUNICIPAL 
SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO E CULTURA   

 
 

DECRETO Nº 093 DE 11 DE JUNHO DE 2026 

 

Dispõe sobre a nomeação da Comissão 
Gestora do Plano Municipal de Educação 
– PME (2027–2037) e dá outras 
providências. 

 

A PREFEITA DO MUNICÍPIO DE LAJE, Estado da Bahia, no uso de suas atribuições legais, 

conferidas pela Lei Orgânica Municipal, 

CONSIDERANDO a responsabilidade da Secretaria Municipal de Educação e Cultura na 

formulação do Projeto de Lei do Plano Municipal de Educação e seu encaminhamento a Chefe do 

Poder Executivo; 

CONSIDERANDO  a necessidade de instituição de instância deliberativa responsável por coordenar, 

organizar e promover amplo e qualificado debate acerca da elaboração do novo Plano Municipal de 

Educação, com vigência de dez anos; 

CONSIDERANDO a importância da sistematização de dados educacionais, avaliação do plano 

vigente e construção participativa de diagnóstico e proposições, 

DECRETA: 

Art. 1º Fica instituída a Comissão Gestora do Plano Municipal de Educação – PME (2027–2037), 

composta pelos seguintes membros: 

 I. Representantes da Secretaria Municipal de Educação e Cultura: 
 Henrique Xavier dos Santos – Equipe Técnica 

 Evanise de Jesus Soares – Equipe Pedagógica  

 
 

 II. Representante do Conselho Municipal de Educação (CME): 

  Denise Rebouças dos Santos Mendes 
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III. Representante do Fórum Municipal de Educação (FME): 

  Patrízia Andrade Ferreira 

 

IV. Representante do Poder Legislativo Municipal: 

 Jacson Silva dos Santos 

Art. 2º Compete à Comissão Gestora: 

I – assegurar a qualidade do novo Plano Municipal de Educação, em articulação com o 

desenvolvimento cultural, social, econômico, ambiental, científico e tecnológico do Município; 

II – organizar e propor, por meio de portaria, a instituição da Equipe Técnica; 

III – constituir a Equipe Técnica com representações das esferas administrativas, instituições públicas 

e privadas e movimentos sociais que atuam ou colaboram com as políticas educacionais do 

Município; 

IV – apropriar-se do conteúdo do Substitutivo ao Projeto de Lei nº 2.614/2024 e do Relatório de 

Avaliação da Década do PME vigente; 

V – elaborar e aprovar o plano de trabalho da Comissão; 

VI – acompanhar, validar e legitimar a elaboração, pela Equipe Técnica, do diagnóstico educacional 

e do documento-base, a ser submetido aos espaços de participação e posterior encaminhamento para 

apreciação. 

Art. 3º Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em 

contrário. 

 

Gabinete da Prefeita Municipal de Laje, Estado da Bahia 11 de junho de 2026. 

 

 

 

 

Jaciara Reis dos Santos 
Prefeita Municipal 
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